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Introdução

Os Estudos Técnicos Preliminares devem ser realizados anteriormente às contratações, visando a análise da
sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência
ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração.

A Equipe de Planejamento, designada pela Portaria nº 4277/2021/SEI-MCTI, de 05 de janeiro de 2021,
publicada no Bole�m de Serviço do MCTI nº 02, de 15 de janeiro de 2021, elaborou os Estudos Técnicos
Preliminares para a contratação em tela, para análise da sua viabilidade e levantamento dos elementos
essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda
às necessidades da Administração, em conformidade com o disposto na IN SEGES/MPDG nº 40/2020.
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2. Descrição da necessidade

Trata da necessidade de  aplicação de vacina an�gripal, contra influenza – CEPAS 2021, para imunização de
servidores a�vos, nomeados, contratados, em exercício descentralizado e provisório e empregados públicos
anis�ados  em exercício no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações.

O fornecimento e aplicação da vacina se faz necessário na quan�dade de até 894 (oitocentas e noventa e
quatro) doses, de modo a contemplar o atendimento da administração central do MCTI em Brasília, contra a
gripe de vírus fragmentado e ina�vado, recomendado pela Organização Mundial de Saúde - OMS para o
hemisfério sul, conforme especificado em Resolução mais recente da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – ANVISA - Ministério da Saúde, em anexo, sendo cada seringa com uma dose de 0.5 ml
(monodose preenchida) para uso adulto, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

O obje�vo central de tal contratação é o de zelar pela saúde e bem-estar de toda a força de trabalho do
MCTI e reduzir o absenteísmo decorrente de licenças médicas, evitando-se descon�nuidade e/ou redução
de qualidade dos serviços prestados pelo MCTI à sociedade.

É papel fundamental do órgão contribuir para a manutenção e melhoria da saúde dos servidores públicos e
demais colaboradores que trabalham no MCTI, em função dos riscos existentes no ambiente de trabalho,
levando em consideração os aspectos biopsicossociais, por meio do desenvolvimento de a�vidades de
promoção à saúde, prevenção de doenças crônicas, principalmente as não transmissíveis, priorizando ações
de qualidade de vida e tendo como premissas básicas o respeito às diversidades e a é�ca profissional dos
servidores públicos e dos profissionais e equipes de saúde.

A gripe (influenza) é uma doença infecciosa aguda causada pelo vírus influenza, transmissível de uma pessoa
para outra por via respiratória através de go�culas disseminadas por tosse e espirros.

A entrada do vírus no organismo ocorre através da mucosa do nariz ou garganta e da aglomeração de
pessoas em ambientes fechados o que facilita a disseminação da gripe.

A gripe ocorre em todos os países do mundo e, há pelo menos 400 anos, o vírus influenza vem causando
epidemias a cada 2-3 anos e, eventualmente, pandemias (que afetam um grande número de países).

As pessoas idosas e as portadoras de doenças crônicas que desenvolvem gripe têm maior risco de
complicações como a pneumonia bacteriana, o que pode tornar necessário a internação hospitalar.

A vacina contra a gripe reduz o risco de adoecimento causado pelo vírus influenza e, em razão disto, o de
complicações bacterianas e suas consequências.

A vacina é a melhor estratégia disponível para a prevenção da influenza e suas consequências,
proporcionando redução da morbidade e diminuição do absenteísmo no trabalho. Após a vacinação em
adultos saudáveis, a detecção de an�corpos protetores ocorre entre 1 a 2 semanas e seu pico máximo é
após 4 a 6 semanas.

Diante disso, a vacinação contra a gripe configura-se como medida preven�va, mais efe�va e segura para
prevenir esta doença, conforme recomendado pela Organização Mundial de Saúde – OMS.
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3. Área requisitante

Área demandante: Serviço de Atenção a Saúde do Servidor – SEASS
Responsável: Roberta Rodrigues Carneiro Campêlo

4. Descrição dos Requisitos necessários ao atendimento da necessidade

A vacina deve ser composta pelas cepas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde – OMS para o
Hemisfério Sul e para o Brasil, e recomendada pela resolução mais recente da ANVISA. Para o primeiro
momento de aquisição será u�lizada a Resolução-RE nº 3.076 de 31 de outubro de 2019, da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA - Ministério da Saúde, que recomenda as Cepas a serem u�lizadas
para o ano de 2021. O fornecimento e a aplicação das vacinas devem observar as seguintes especificações:

1 – Fornecimento

Material
CATMAT:
396109

Para o ano de 2021, as vacinas influenza quadrivalentes a serem u�lizadas no Brasil a par�r de
fevereiro de 2021 deverão conter, obrigatoriamente, dois �pos de cepas do vírus influenza B
contendo 01 (um) vírus similar ao vírus influenza B/Phuket/3073/2013 (linhagem B/Yamagata),
acrescidos dos três �pos de cepas, conforme especificações abaixo descritas:
- 01 (um) vírus similar ao vírus influenza A/Victoria/2570/2019(H1N1) pdm09;
- 01 (um) vírus similar ao vírus influenza A/Honng Kong/2671/2019(H3N2); e
- 01 (um) vírus similar ao vírus influenza B/Washington/02/2019(linhagem B/Victoria).

Apresentação
Solução injetável. Apresentação em monodose, em seringa preenchida, montada, uso individual,
contendo 0,5 ml (dosagem) de suspensão para uso intramuscular ou subcutâneo.

Embalagem Cartucho com uma seringa preenchida contendo uma dose de 0,5 ml.

Especificação Adequado para uso adulto e pediátrico.

Quan�dade: Até 894 (oitocentas e noventa e quatro) doses

Validade Prazo mínimo de validade para o ano em que for aplicada.

2 – Aplicação

Aplicação
A aplicação das vacinas nos servidores, por profissionais legalmente habilitados, ocorrerá nas
instalações do MCTI, conforme localidades descritas no Termo de Referência.

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E APLICAÇÃO

O objeto cons�tui-se:
do fornecimento e da aplicação das vacinas incluindo todos os materiais necessários, tais como: algodão,
álcool, seringas descartáveis, luvas e demais produtos u�lizados nas a�vidades de vacinação;
do armazenamento e acondicionamento adequado das vacinas;
do descarte seguro de agulhas, seringas e demais produtos e resíduos u�lizados nas a�vidades de vacinação
de acordo com as normas específicas;
do fornecimento de material (folders, cartazes e informa�vos) para divulgação nas unidades do MCTI em
que ocorrerá a vacinação.

As vacinas devem ter registro no Ministério da Saúde ou no órgão competente designado.

As vacinas devem ser acondicionadas em embalagens aprovadas pelo Ministério da Saúde, protegidas com
gelo e transportadas à temperatura entre 2º e 8º C, conforme as normas técnicas emi�das pelos órgãos de
saúde e as especificações do fabricante.
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No ato da aplicação, deve ser fornecido comprovante individual de vacinação a cada beneficiário contendo,
inclusive, as seguintes informações: nome da vacina, data da aplicação, o número da licença sanitária e o
número do lote, e também, folheto informa�vo com as principais caracterís�cas da vacina (composição,
eficácia, efeito protetor, contraindicações, efeitos colaterais).

QUANTIDADE DO PRODUTO

A quan�dade total es�mada é de até 894 (oitocentas e noventa e quatro) doses para fornecimento e
aplicação de vacina an�gripal, contra influenza – CEPAS 2021, para imunização dos servidores do  Ministério
da Ciência, Tecnologia e Inovações - MCTI em Brasília.

MÉTODO E ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DAS VACINAS

Quanto ao Cronograma:

Para a efe�vação da solicitação do fornecimento e aplicação das vacinas, o MCTI estabelecerá um
cronograma para a aplicação das vacinas.

No primeiro dia ú�l, após a publicação da Ata de Registro de Preços, a contratada deve contatar a
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas, a fim de estabelecer o cronograma de aplicação das vacinas, a
lista de empresas subcontratadas nas localidades em que haverá subcontratação (se for o caso) e a data de
entrega do material de divulgação conforme Termo de Referência;

O cronograma de aplicação das vacinas estabelecerá a programação dos dias de aplicação em cada local,
estabelecendo, portanto, as quan�dades e datas, determinadas pelo MCTI, para a aplicação das vacinas.

A realização da Campanha de Vacinação de 2021 está prevista para ser realizada entre o mês de abril e
maio.

A aplicação das vacinas será realizada de segunda a sexta-feira, nos horários das 9 às 12 h e das 14 às 18 h;

O período e horários de aplicação da vacina poderá ser alterado (antecipado ou adiado) no interesse da
Administração.

Quanto às vacinas:

Transportar e armazenar as doses da vacina an�gripal de acordo com as normas de conservação do
Ministério da Saúde, incluindo:

manter equipamento para controle da temperatura, conforme padrões estabelecidos pela Fundação
Nacional de Saúde/FUNASA, e as especificações do fabricante;
responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e aplicação das vacinas; manter as vacinas em
temperatura adequada a sua total conservação, durante o transporte e armazenamento que anteceder o
ato da aplicação, protegidas com gelo e transportadas à temperatura entre 2º e 8º C, observando as
especificações do fabricante.
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Fornecer as vacinas devidamente acondicionadas de forma a preservar sua qualidade e validade, dentro dos
padrões estabelecidos pelas normas de biossegurança da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

Quanto à aplicação:

Praticar padrões de assepsia indicados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária na aplicação de vacinas;

Proceder à aplicação das vacinas com profissionais habilitados, conforme as normas técnicas da Fundação
Nacional de Saúde/FUNASA;
Orientar os beneficiários da vacinação sobre as condições, uso, procedimentos e aplicabilidade da vacina.

Os locais onde serão realizadas a entrega e aplicação das doses vacinais estão listadas no Termo de
Referência.

Quanto à documentação:

Nas situações de aplicação das vacinas fora do endereço constante da licença sanitária, a contratada deverá
apresentar autorização da vigilância sanitária local, atestando e aprovando, entre outros aspectos, as
condições de transporte e conservação das vacinas;

Apresentar, em até 24 horas antes do início da vacinação, Termo de Responsabilidade Técnica, perante a
autoridade sanitária local, devidamente preenchido e assinado pelo Médico Responsável do
estabelecimento;

Apresentar, em até 24 horas antes do início da vacinação, relação nominal da equipe de profissionais
treinados e encarregados de executar os serviços de imunização com os respec�vos comprovantes de
registros nos Conselhos Profissionais;

Apresentar licença sanitária emi�da pelo órgão competente de vigilância sanitária, que comprove liberação
especifica para atuar no ramo de fornecimento e aplicação de vacinas, nos termos do art. 3º da Portaria
Conjunta ANVISA/FUNASA n.º 01, de 02 de agosto de 2000.

Quanto ao descarte:

Realizar o serviço de coleta, transporte, tratamento e des�nação final dos resíduos oriundos da vacinação,
dentro das normas exigidas pela ANVISA e CONAMA, re�rando todo o lixo e sobra de material das
dependências do MCTI no mesmo dia da vacinação.

Submeter-se às normas de acesso e circulação permi�das nas dependências da contratante.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados (em conformidade com o art. 69 da Lei 8.666/93).

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato (em conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93).
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Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato (em conformidade com o art. 71 da Lei 8.666/93).

Fornecer folders, cartazes, informa�vos para divulgação nas unidades do MCTI em que ocorrerá a vacinação.

5. Levantamento de Mercado

No contexto do objeto proposto, temos a par�r de pesquisa junto a outros órgão do governo, inclusive
observado em relatório do Painel de Preços do Governo Federal, documento Sei nº 6666281, algumas 
soluções possíveis para atendimento da demanda em tese. São elas:

1 - Contratação do fornecimento apenas dos insumos necessários para aplicação da vacina (vacina +
descartáveis para a sua aplicação). Essa solução se faz possível em órgãos cujo sua estrutura possui
instalações e quadro de servidores habilitados para aplicação da vacina (médicos e enfermeiros), como é o
caso da Câmara dos Deputados Federal, documento Sei nº 6667738.

2 - Contratação de empresa para fornecimento de vacina, insumos e serviço de aplicação da vacina. Essa
solução se aplica para órgão que possui estrutura �sica para cumprimento do objeto, mas que não possui
em seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para execução do objeto, para tanto, necessitando além
das vacinas e insumos, também do serviço de aplicação das vacinas, conforme pesquisa junto ao Painel de
Preços Federal, Sei nº 6666281.

3 - Uma úl�ma solução encontrada seria a de contratação de empresa para fornecimento e aplicação das
vacinas na própria empresa, necessitando do deslocamento do público a ser atendimento para o local a ser
determinado para tal.

6. Descrição da solução com um todo

Considerando a estrutura do MCTI e a quan�dade de servidores a serem atendidos, a solução que melhor se
adequa a necessidade em questão, seria a de nº 2, uma vez que já é prá�ca comum nos anos anteriores e
que tem funcionado bem, garan�ndo o sucesso na execução do objeto. Outro fator relevante para tal
escolha é que termos a possibilidade de atender o público na própria instalação do órgão o que traria maior
obje�vidade e controle na execução do objeto. Deste modo o que se pretende é a contratação de empresa
para fornecimento das vacinas e prestação do serviço de aplicação das mesmas, considerando que o MCTI
não possui em seu quadro de servidores , pessoas qualificadas para execução do serviço.

A prestação do serviço será realizada na sede do MCTI, nas instalações do Serviço de Atenção a Saúde do
Servidor, isso contribui para o acompanhamento por parte da equipe de fiscalização do contrato e controle
do desenvolvimento do objeto.

7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas

A quan�dade total es�mada é de até 894 (oitocentos e noventa e quatro) doses para fornecimento e
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aplicação de vacina an�gripal, contra influenza – CEPAS 2021, para imunização dos servidores da
administração central do MCTI em Brasília,  conforme extração SIAPE, documento Sei nº 6781990.

8. Es�ma�va do Valor da Contratação

Procedemos a pesquisa de levantamento de preços para a contratação do fornecimento de insumos e
prestação dos serviços para execução do objeto pretendido, contatando alguns dos possíveis fornecedores
para envio de orçamento. São eles: 

CLIDIP - Centro de Infusão, Infectologia e Vacinas - SEI nº 6366069
Sabin - SEI nº 6665515
Neocentro Vacinas - SEI nº 6562710
Imunocentro Clínica de Vacinas - SEI nº 6665504
Imunolife Clínica de Vacinas - SEI nº 6665525
Reabilitar Vacinas  
Imunizar - Clinica de Vacinação - 6366075 e 6665539

A média do valor por unidade é de R$ 72,00(setenta e dois reais), considerando as respostas à pesquisa
realizada. Considerando a quan�dade de até 894 (oitocentos e noventa e quatro) doses da vacina a ser
contratada, a es�ma�va do valor total é de 64.368,00 (sessenta e quatro mil, trezentos e sessenta e oito
reais e) para cumprimento do objeto.
Estas informações estão con�das no Relatório de Elaboração de Pesquisa de Preços, documento Sei
nº 6665739.

O valor es�mado desta contratação não será sigiloso. O processo em epígrafe não possui a necessidade de
ser classificado como sigiloso ou restrito durante a fase licitatória.

9. Jus�fica�va para o Parcelamento ou não do objeto 

O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for
divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de
escala, visando propiciar a ampla par�cipação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para
execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

A presente contratação em item único, sem parcelamento do seu objeto, é a que melhor atende os
interesses e necessidades da Administração pelos mo�vos a seguir:

- Apesar da regra ser observada pela Administração nas licitações ser o parcelamento do objeto, conforme
disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e
economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU).

- A licitação será realizada em único item devido ao fato dos serviços estarem relacionados. A separação dos
itens objeto desta licitação acarretaria num custo maior à administração no que se refere à contratação de
uma empresa ao invés de várias, o que não respeitaria o principio de economicidade, além de
possivelmente aumentar os custos desta contratação.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A presente contratação ocorre de forma independente, não dependendo de qualquer outro processo
licitatório para que possa sur�r seus efeitos.

11.  Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento do Órgão

A presença de sen�mentos de bem-estar no trabalho contribui para o desenvolvimento de emoções
posi�vas, maior produ�vidade no exercício profissional e melhores resultados organizacionais.

A Polí�ca Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho - PNSST, Decreto nº 7.602, de 7 de novembro de 2011,
tem por obje�vos a promoção da saúde e a melhora da qualidade de vida do trabalhador e a prevenção de
acidentes e de danos à saúde advindos, relacionados ao trabalho ou que ocorram no curso dele, por meio
da eliminação ou da redução dos riscos nos ambientes de trabalho. Essa Polí�ca dialoga com a Polí�ca
Nacional de Promoção da Saúde. Entre seus cinco princípios, destaca-se a precedência das ações de
promoção, proteção e prevenção sobre as de assistência, reabilitação e reparação, bem como a inclusão de
todos os trabalhadores brasileiros.

As competências regimentais do SEASS, elencadas no Ar�go 55 do Regimento Interno do MCTI, publicado
por meio da Portaria MCTI nº 3.410, de 10.09.2020, são:

 "Art. 55. Ao Serviço de Assistência à Saúde, compete:

 I - desenvolver ações de promoção à saúde, prevenção de doenças visando a melhoria na
qualidade de vida dos servidores do Ministério;

                       V - proceder ao atendimento de urgências médicas e odontológicas de baixa complexidade aos
servidores;"

Ressaltamos também que o item (nº 594 - PAC 2021) está registrado no Plano Anual de Contratações,
conforme informações constantes no Formulário de Conferência do PAC (SEI 6265717)
VACINA, COMPOSIÇÃO INFLUENZA QUADRIVALENTE, TIPO FRAGMENTADA, INATIVADA, FORMA
FARMACEUTICA SUSPENSÃO INJETÁVEL

12. Resultados Pretendidos

A contratação contribuirá para a melhoria da saúde e bem-estar de toda a força de trabalho do MCTI e
também para a redução do absenteísmo decorrente de licenças médicas, evitando-se descon�nuidade e/ou
redução de qualidade dos serviços prestados pelo MCTI à sociedade, através da campanha de vacinação,
vacinando até 894 (oitocentos e noventa e quatro) colaboradores da sede em Brasília.

Não há necessidade de capacitação para uso do equipamento, nem de adequação do ambiente para que a
contratação surta efeito. Tendo em vista que as instalações necessárias para execução do objeto já estão
presentes.

13. Providências a serem adotadas
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A ins�tuição já possui quadro técnico capaz de acompanhar a contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impactos ambientais resultantes da contratação.

15. Declaração de viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar,
consoante o inciso XIII, art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.

16. Outras Considerações 
16.1 - Da Par�cipação ou não de Coopera�vas

Será permi�da a par�cipação de coopera�vas.

O TCU exarou Acórdão sobre o tema onde consta o seguinte:

Súmula 281 do TCU: É vedada a par�cipação de coopera�vas em licitação quando, pela natureza do serviço
ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação
jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

No presente caso, em que pese o presente serviço abranger a aplicação da vacina, onde, necessariamente
haverá um profissional contratado para essa finalidade, a figura do aplicador não é o interesse principal do
objeto a ser contratado, e sim a vacina. Ademais disso, há que se considerar que a presente contratação não
é de dedicação exclusiva de mão de mão-de-obra. A lei só autoriza a exclusão das coopera�vas quando há
subordinação e no caso do presente pregão está clara a possibilidade de contratação dos aplicadores sem
subordinação e não eventualidade, para laborar apenas nesta contratação. Nesses termos, não faz sen�do
adotar-se previamente vedação à par�cipação de coopera�vas tendo em vista que estas podem apresentar
modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compar�lhamento ou rodízio das
a�vidades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, o que será exigido no edital do certame.

A par�cipação de coopera�vas em licitações sempre foi ques�onada em razão de uma possível ofensa ao
princípio da isonomia. Muitos entendem que as coopera�vas não podem ser consideradas iguais às demais
sociedades, principalmente em decorrência da diversidade de forma e natureza jurídica. Alguns chegam,
inclusive, a apontar que tais sociedades apenas se cons�tuem com o obje�vo de fraudar direitos previstos
na Consolidação das Leis do Trabalho. Não obstante, a ocorrência de fraudes, em qualquer meio social, não
pode ser invocada como fator determinante da eficácia deste ou daquele ins�tuto jurídico muito menos
para se proibir que este ou aquele �po de sociedade par�cipe das concorrências públicas. O princípio da
isonomia (igualdade de tratamento dispensado aos licitantes pela

Administração) veda qualquer cláusula discriminatória ou julgamento faccioso, bem assim a previsão de
exigências inúteis ao serviço público, sob pena de se contrariar o disposto na Lei n. 8.666/93 que, no § 1º de
seu art. 44, veda a u�lização de qualquer “elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subje�vo ou
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes”. O princípio
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básico das licitações é exatamente o de evitar que, por mo�vos insignificantes, sejam alijados do
procedimento interessados com propostas vantajosas ao interesse público.

Qualquer outro entendimento redundaria, indubitavelmente, em violação ao princípio da
proporcionalidade, já que a própria Cons�tuição Federal, no inciso XXI de seu ar�go 37, dispõe que somente
se permi�rá, nos procedimentos licitatórios, “as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garan�a do cumprimento das obrigações”.

16.2 Da par�cipação ou não de consórcio

Por não se tratar de objeto de alta complexidade ou relevante vulto, o edital não permi�rá a par�cipação de
consórcio. Para isso, levou-se em consideração a orientação do Acórdão nº 23 de 2013 -

Plenário, o qual explica que:

“Em regra, a formação de consórcios é admi�da quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
par�cipantes, admite a formação de consórcio.” (grifo nosso).

17. Modo de Disputa 

Tendo em vista a exper�se quanto aos aspectos técnicos licitatórios, em especial ao comportamento dos
licitantes durante a fase de lances em objetos similares, o modo de disputa escolhido é o "Modo Aberto e
Fechado", onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme
o critério de julgamento adotado no presente edital. O obje�vo é dificultar conluios e de garan�r
compe��vidade, sendo um modo que reflete um “mecanismo de concorrência” que conjuga, em
equilíbrio, a "maximação das ofertas" e a "razoável duração do processo licitatório" resultando em
redução do risco de "seleção adversa".
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